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É no contexto das relações inter-pessoais que se constitui o sujeito sócio-
histórico, sendo a partir disso que o plano intra-pessoal tem sua gênese. Assim, para 
compreender a realidade vivenciada pelos sujeitos-aprendizes na ação educativa é 
fundamental caracterizar as interações sociais que têm lugar no ambiente escolar, e a 
maneira como, de forma subjetiva e singular, esses sujeitos atribuem significados às 
suas vivências (GÓES, 1997). O objetivo da presente pesquisa é focar as situações 
concretas vivenciadas pelas crianças na escola, buscando a sua ótica sobre elas. 

A construção de um mapeamento dos eventos interacionais constituintes da 
dinâmica dos processos vivenciados na escola faz sentido na medida em que essa 
realidade que pretendemos captar é muito fluida, não se deixando revelar através de 
um enfoque único, por cortes isolados. Pelo contrário,  

nos processos de desenvolvimento humano, [...] a cada momento há ocorrência de 
novos eventos, reconfigurando-se a rede de significações, com novos papéis ou 
posições sendo atribuídos/assumidos pelas pessoas em interação, [...] com 
emergência de novas emoções e significações (ROSSETI-FERREIRA, 2004, p. 17). 

O mapeamento de visões singulares que entretecem a rede de significações 
presentes no âmbito da escola tem se consolidado recentemente como uma tendência 
nas pesquisas da área da Psicologia e Educação, e é nesse contexto que esta 
pesquisa se situa. 

O momento de transição da criança da Educação Infantil (EI) para o Ensino 
Fundamental (EF) é interessante por ser tradicionalmente considerado um rito de 
passagem, uma ruptura. A EI costuma ser identificada como uma “escola para brincar”, 
enquanto no EF considera-se que a criança já está “pronta” para aprender (KRAMER, 
2007). E que impacto têm sobre a criança as experiências vivenciadas na escola? De 
acordo com a abordagem sócio-histórica, a criança, ao constituir-se como sujeito na 
escola, recebe grande influência das relações pessoais nesse meio, ao mesmo tempo 
em que tem papel ativo, influenciando também essas mesmas relações. Consideramos 
que esse processo, de grande complexidade, merece ser melhor examinado e, por 
isso, o destacamos como objeto de estudo no presente trabalho.  

Esta pesquisa justifica-se também pelo fato de ser ainda pouco freqüente a busca 
da compreensão do ponto de vista da criança acerca da escola nos primeiros anos da 
vida escolar. Muito tem sido estudado sobre a criança, mas pouco se tem pesquisado 
diretamente a partir da expressão infantil (DEMARTINI, 2001; GOBBI, 2001). Aprender 
a ouvir as crianças e jovens pode ser importante porque  

nós, educadores e cientistas sociais, não estamos conseguindo entender ou, 
principalmente, não estamos conseguindo dialogar com crianças e jovens. Até 
que ponto estamos escutando suas vozes, muitas vezes caladas? 
(DEMARTINI, 2001, p.2) 

Ao ignorar a ótica da criança sobre sua própria experiência, a escola deixa de 
considerá-la enquanto sujeito, configurando um mecanismo de exclusão.  



Na perspectiva das políticas educacionais, a importância de estudos e reflexões 
sobre práticas educativas relativas a crianças da faixa etária de 6 e 7 anos e sua 
relação com a escola justifica-se em face da recente Lei nº. 11.114/2005, do Ministério 
da Educação (16/5/2005). Essa lei dispõe sobre a ampliação do EF para nove anos, 
antecipando o ingresso das crianças na escola, que agora passam a ser matriculadas 
na 1ª série a partir dos 6 anos. A medida, polêmica e complexa, merece a atenção da 
comunidade de educadores e pesquisadores da área da educação.  Reconhecendo os 
riscos envolvidos no processo de ajuste do sistema de ensino atual para a 
implementação do EF de nove anos, a própria Secretaria de Educação Básica do 
Ministério da Educação explicita algumas recomendações: 

[...] não se trata de transferir para as crianças de seis anos os conteúdos e atividades 
da tradicional primeira série, mas de conceber uma nova estrutura de organização dos 
conteúdos em um EF de nove anos, considerando o perfil de seus alunos. O objetivo 
de um maior número de anos de ensino obrigatório é assegurar a todas as crianças 
um tempo mais longo de convívio escolar, maiores oportunidades de aprender e, com 
isso, uma aprendizagem mais ampla. [...] Recomenda-se que as escolas, organizadas 
pela estrutura seriada, não transformem esse novo ano em mais uma série, com as 
características e a natureza da primeira série. Assim, o Ministério da Educação orienta 
que, nos seus projetos político/pedagógicos, sejam previstas estratégias 
possibilitadoras de maior flexibilização dos seus tempos, com menos cortes e 
descontinuidades (BRASIL, 2005). 

Consideramos que, apesar da ampliação do EF para nove anos representar em si 
um fator positivo, o simples aumento da permanência da criança na escola não garante 
a qualidade das experiências de ensino. A melhoria das condições de aprendizagem do 
aluno vincula-se a mudanças efetivas no modo de operar da escola, para além de 
procedimentos que tantas vezes se mostraram incapazes de arcar satisfatoriamente 
com seu papel educativo. Uma razão a mais para ouvir a criança e buscar melhor 
compreender sua relação com a escola. 
 
 
A DIMENSÃO LÚDICA DA NATUREZA INFANTIL 

 Vários pesquisadores dedicaram-se ao estudo da ludicidade como fator 
constitutivo do homem (HUIZINGA, 1971; VYGOTSKY, 1984; ELKONIN, 1980; 
LEONTIEV, 2001; BROUGÈRE, 1998, entre outros), concordando quanto à sua 
importância nos processos sociais. Há consenso, também, quanto ao papel privilegiado 
que a ludicidade tem na infância.  

A atividade lúdica é vista por Vygotsky (1984) como uma das formas de interação 
do homem com o mundo, criando uma nova relação entre o campo do significado e o 
campo da percepção/ação, entre situações no pensamento e situações reais. Para 
Leontiev (2001) a atividade lúdica desenvolve-se na criança não apenas como algo 
instintivo (como nos animais), mas sim como uma atividade precisamente humana, 
objetiva, simbólica, constituindo-se como base da percepção que a criança tem do 
mundo dos objetos humanos. Elkonin (1980) considera que o brincar é importante para 
o próprio desenvolvimento dos atos mentais na criança, assim como para a formação 
de sua personalidade. A atividade lúdica segue as etapas evolutivas do pensamento, 



passando de operações com objetos reais concretos a operações tipicamente mentais 
com ou sem apoio de objetos externos (“faz-de-conta”, jogos de imaginação). 
De acordo com Leontiev (2001) o brincar é a atividade principal, 

em conexão com a qual ocorrem as mais importantes mudanças no 
desenvolvimento psíquico da criança e dentro da qual se desenvolvem  processos 
psíquicos que preparam o caminho da transição da criança para um novo e mais 
elevado nível de desenvolvimento (LEONTIEV, 2001, p. 122). 

O brincar favorece a mudança da relação rotineira da criança com a realidade, 
permitindo que ela vá além do seu nível de desenvolvimento real: opera uma abertura 
de possibilidades que favorece a atualização de sua potencialidade. A brincadeira cria 
uma “zona de desenvolvimento proximal” (VYGOTSKY, 1984). A visão tradicional da 
escola contrapõe-se a isso, considerando pertinente a dimensão lúdica apenas até a 
EI. Sendo a atividade lúdica a forma básica de interação da criança com o mundo, 
torna-se evidente sua constituição como fator importante no contexto educacional – 
seja no ambiente escolar ou fora dele. (BORBA, 2007) Deve-se considerar que o 
desenvolvimento da criança, enquanto sujeito e também enquanto aprendiz de 
conteúdos transmitidos socialmente, está relacionada às relações pessoais e às 
práticas de ensino. A visão tradicional da escola contrapõe-se a isso, considerando 
pertinente a dimensão lúdica apenas até a EI. Como tem sido apontado em diversos 
estudos, e de acordo com COLELLO (2006), o EF assume uma dinâmica de trabalho 
que difere das práticas da EI pela menor flexibilidade na rotina de sala de aula e pela 
adoção de “formas de trabalho nem sempre lúdicas e prazerosas”  
  
 A CRIANÇA NO MUNDO E NA ESCOLA 

Compreender a perspectiva da criança, buscando os sentidos próprios do 
contexto infantil, é um desafio colocado pelo presente trabalho, já que há o risco de 
atribuir sentidos equivocados ao se manter uma visão adultocêntrica (DELGADO & 
MÜLLER, 2005). Distorções podem de fato ocorrer com a “contaminação” dos sentidos 
do mundo adulto sobre outros possíveis sentidos infantis - que podem ficar encobertos. 
Para melhor nos acercarmos do universo de sentidos do mundo infantil, visando uma 
análise mais sintonizada com a realidade estudada, faz-se necessário refletir sobre as 
concepções de infância e de cultura escolar - temática que tem sido estudada pela 
sociologia e pela história da educação. 
  
  O conceito de infância, longe de relacionar-se apenas a uma fase biológica da 
vida humana, é um construto teórico de natureza sociológica. Assim, a infância pode 
ser vista como  

“uma construção histórica de um conjunto de prescrições e de interdições, de 
formas de entendimento e modos de atuação, que se inscrevem na definição 
do que é admissível e do que é inadmissível fazer com as crianças ou que as 
crianças façam.” (SARMENTO, 2005, p. 367). 

Em função do desenvolvimento da sociedade as imagens e o lugar da criança 
também vão se alterando (SMOLKA, 2002). Nos tempos atuais há diferentes 
concepções de criança, representadas pela idealização (super-proteção), pela 



subestimação (desvalorização) ou ainda pela idéia de uma criança-parceira, que 
negocia seu lugar no mundo. (MOLLO-BOUVIER, 2005)  
 
 CULTURA ESCOLAR 
  O espaço escolar tem cada vez mais se consolidado como forma de expandir o 
universo infantil para além da família, ampliando a esfera de interação social da 
criança. (KRAMER, 2006). Assim a escola, em nossos dias, caracteriza-se como uma 
instituição historicamente construída e legitimada: integrando as práticas sociais há 
vários séculos, 

contribuindo de maneira mais ou menos radical na constituição do funcionamento 
mental e das complexas formas culturais de comportamento, enquanto (re)produz 
modos de ação, de interação, de participação. A noção de desenvolvimento cultural 
possibilita, assim, compreender os modos de participação dos sujeitos na cultura de 
maneira  dinâmica e dialética (SMOLKA, 2004, p. 85). 

Podemos descrever cultura escolar como um conjunto de normas que definem 
conhecimentos a ensinar, condutas a inculcar, um conjunto de práticas que permite a 
transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas 
e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades 
religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização).  Há práticas específicas de 
cada instituição, caracterizando diferentes “culturas escolares”, como é o caso da EI e 
do EF. Tradicionalmente a El, quando comparada com o EF, oferece mais 
oportunidades de interação através de dinâmicas de grupo e tempo livre para brincar, 
valorizando atividades relacionadas à linguagem verbal, além das linguagens corporal, 
plástica, musical, etc. Desde a 1ª série o EF caracteriza-se como um espaço mais 
formal do que o da EI, tendo atividades dirigidas e de caráter pedagógico a maior parte 
do tempo. A escola nesse momento deixa claras as suas regras: o ambiente da sala de 
aula é tipicamente um espaço de “silêncio e ordem”. (COLELLO, 2006) No EF as 
manifestações expressivas tendem a ser menos valorizadas; as brincadeiras costumam 
ter lugar apenas no exíguo tempo de recreio.  
  
PESQUISA 
 

O objetivo desta pesquisa é fazer 
emergir as vozes das crianças e, 
através delas, caracterizar a 
significação - na perspectiva da criança 
- do processo de transição da EI para o 
EF.  

Elegemos o desenho como forma 
privilegiada de acesso à representação 
infantil por considerá-lo uma rica 
possibilidade da expressão, que permite 
uma “leitura” imagética de significativo 
valor.  

Para nos aproximarmos do 



universo cultural pesquisado e ter acesso a seus sentidos específicos, optamos por 
uma abordagem de caráter etnográfico.  

A etnografia, caminho metodológico empregado na investigação de processos 
intersubjetivos, permitiu-nos a 
aproximação do ambiente cultural 
pesquisado.  

A pesquisa foi realizada em uma 
escola de EF da rede municipal da 
cidade de São Paulo, localizada num 
bairro periférico da zona oeste, com 
população tipicamente de classe média-
baixa, no período de março a junho de 
2006, com cinqüenta crianças de 1ª 
série. Através dos desenhos 
pretendemos captar as representações 
das crianças sobre a transição da 

escola de EI para o EF. Os desenhos foram feitos pelas crianças em sua própria sala 
de aula, em dois momentos: enfocando a memória da EMEI (Escola 1 -  do ano 
anterior) e depois representando a EMEF (Escola 2 - atual). A opção pelo desenho 
como procedimento de investigação justifica-se também neste contexto por ser essa 
uma atividade bastante familiar e prazerosa para as crianças, contribuindo para o 
estabelecimento de um bom “clima” da relação dialógica que se pretende instituir. 

 
 
 
A ESCOLA AOS OLHOS DA CRIANÇA 

 
Ao contemplar os desenhos feitos pelas crianças, somos impactados pelas 

impressões transmitidas pelas cores, pelas próprias imagens em si. A tarefa de 
procurar desvendar o universo de representação infantil não é nada fácil, e para tanto 
procuramos realizar um deslocamento de nosso olhar adulto, buscando 
referência/apoio, sempre que possível, nas falas das próprias crianças.  

 
Para lidar com a enorme quantidade de estímulos/informações que surgiram a 

partir dos desenhos, procedemos a uma análise, procurando interpretar as 
manifestações das crianças no que diz 
respeito à cultura escolar em geral. Qual é o 
significado da escola para a criança (se ela 
gosta ou não da escola, se sente a escola 
como um lugar acolhedor ou não, se há 
envolvimento que pode ser qualificado como 
“pertencimento”, como as ações presentes 
na escola são percebidas, que tipo de 
valores são atribuídos ao espaço físico da 
escola e ao que nele se faz)? Qual é o 
significado da escola enquanto local de 



interação com o outro (colegas, professores e outros adultos da escola)? 
Considerando a cultura escolar, com relação à percepção do espaço e ações 

que nele acontecem, notamos a ocorrência de duas categorias, que chamaremos de 
“tipicamente lúdica” e “tipicamente escolar”. 

Na categoria “tipicamente lúdica” há prevalência de indicadores de um vínculo 
espontâneo, dinâmico, prazeroso, com predomínio do registro de espaços externos 
(cenas dos parquinhos e tanque de areia na EI e cenas da quadra, escada e refeitório 
no EF) e objetos “externos” à escola (brinquedos, elementos de fantasia, como 
castelos, fadas); além disso nota-se, 
nessa categoria, a presença de cores 
variadas, fortes, alegres, e o 
preenchimento do espaço da folha de 
uma maneira mais completa.  

Na categoria “tipicamente 
escolar” observa-se a presença de 
indicadores do vínculo com o trabalho 
mecânico, associado à rotina escolar, 
predominando o registro de espaços 
internos (sala de aula), objetos próprios 
da escola (lousa, carteiras, cadernos), 
tarefas escolares (escrita com letra 
cursiva, “cabeçalho”). 

 
 
É interessante ressaltar que ambas as categorias se fazem presentes tanto na 

EI como no EF, denotando que o significado da escola para a criança não se modifica 
de maneira abrupta, apesar da passagem da escola de EMEI para a de EF configurar 
claramente, aos olhos de um adulto, uma ruptura. Considerando que as crianças de 
fato têm na EMEF muito menos tempo para brincadeiras ao ar livre e menos 
equipamentos especificamente voltados para fins lúdicos (não há brinquedos, apenas a 
quadra e o tanque de areia parecem ser  espaços planejados para o lazer), podemos 
refletir que a criança, como colocam os teóricos histórico-sociais, tem na brincadeira a 
sua atividade principal, a sua forma privilegiada de se relacionar com o mundo. Sendo 

assim, ela continua brincando 
mesmo com as condições dadas 
pela escola de EF, ou apesar delas. 
Isso pode nos auxiliar a 
compreender porque, 
contrariamente ao que se poderia ter 
como expectativa no senso comum, 
a escola de EF foi percebida pela 
criança na pesquisa realizada ainda 
como um lugar para brincar, apesar 
de estarem fortemente presentes 
referências a  atividades tipicamente 



escolares, ligadas às práticas do ler e do escrever.  
Também podemos considerar como motivo para a alta freqüência dos registros 

do tipo “lúdico” nos desenhos sobre a escola na 1ª série o fato da EMEF representar 
para as crianças uma nova conquista. Elas parecem perceber sua chegada à “escola 
dos grandes” como algo muito importante. De fato, COLELLO (2006) apontou, num 
estudo realizado em 1997, que as crianças na 1ª série do EF consideram que 

o ingresso no ensino fundamental e, particularmente, os desafios da alfabetização 
em curso fazem da escola uma conquista valorizada a ponto de se incorporar como 
referência básica para o sujeito, tanto quanto a família e os brinquedos (COLELLO, 
2006). 

                                     
REFLEXÕES  

 
A partir da valorização do ponto de vista da criança esperamos contribuir com a 

reflexão dos educadores, no sentido de aprimorar o atendimento às demandas infantis 
no âmbito da escola. O que pudemos perceber, a partir do que as crianças nos 
“disseram” nesta amostragem da pesquisa, leva-nos a refletir que, apesar do “trabalho 
sério” que a EF tem feito, as crianças estão de fato brincando – da mesma forma como 
o faziam na EI, apenas agora o fazem de maneira menos explícita, podendo, muitas 
vezes, não ser percebido pelo professor. Nesse momento em que se passa a ter 
crianças de seis anos na 1ª série do EF, uma importante reflexão a ser feita diz 
respeito aos possíveis ganhos ou perdas que estão se configurando. Será que a 
mudança efetiva que se está procedendo nas escolas de EF é apenas a admissão 
dessas crianças mais novas numa estrutura que não mudou? Estaria assim sendo 
apenas antecipada a 1ª série, priorizando a formalização do ensino?  

É interessante lembrar que a infância se estende, na nossa sociedade, 
aproximadamente até os dez anos. Faz mais sentido reafirmar, então, junto com 
Kramer (2007), que EI e EF são indissociáveis: “ambos envolvem conhecimentos e 
afetos; saberes e valores; cuidados e atenção; seriedade e riso”. 
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